
COVID-19 devem seguir as diretrizes e os protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e autoridades de saúde local,
afim de oportunizar o correto manejo dos pacientes e das informações epidemiológicas, devendo abranger os seguintes itens:

I – em caso de resultados negativos para resultados negativos, o paciente deverá ser
informado que o resultado não descarta a possibilidade de infecção pelo vírus SARS-CoV-2 e, caso seja sintomático, deverá
deve ser recomendado o isolamento domiciliar por 14 dias após o início dos sintomas e a procura de atendimento médico
sempre que houver agravamento dos sintomas;

II – em caso de resultados positivos para resultados positivos, o paciente deverá deve ser
informado que o resultado positivo pode indicar uma infecção por SARS-CoV-2 ativa, passada ou já recuperada, e:

a) caso seja sintomático, deverá ser recomendado o isolamento domiciliar por 14 dias após o
início dos sintomas, assim como o de seus contatos domiciliares, e a procura de atendimento médico sempre que houver
agravamento dos sintomas.

b) caso seja assintomático, por medida coletiva protetiva, deverá ser recomendado o
isolamento domiciliar por sete (7) dias, considerando a janela imunológica de detecção de anticorpos dos testes rápidos.
(detecção a partir do 7º dia da infecção).

Art. 6º As farmácias que prestarem o serviço previsto nesta Portaria deverão informar à
vigilância sanitária competente.

Art. 7º A vigilância epidemiológica municipal é responsável:
I - pelo controle, monitoramento e encerramento dos casos notificados, e
II - por verificar se houve o correto preenchimento dos campos obrigatórios na notificação,

principalmente aqueles indispensáveis ao correto encerramento dos casos notificados, como evolução e classificação final.
Art. 8º A vigilância epidemiológica municipal poderá estabelecer outros fluxos e canais oficiais,

além dos previstos nesta Portaria.
Art. 9º O descumprimento das determinações desta Portaria constitui infração de natureza

sanitária, sujeitando o infrator a processo administrativo sanitário e às penalidades previstas na legislação pertinente, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e tem vigência limitada ao
período em que durar o estado de calamidade pública em função da pandemia do Coronavírus.

Porto Alegre, 01 de junho de 2020.

ARITA BERGMANN,
Secretária da Saúde

Protocolo: 2020000433800

TESTE RÁPIDO IMUNOCROMATOGRÁFICO COVID-19

ESTABELECIMENTO

Razão Social:
CNPJ:
Telefone:
Endereço:
CNES:

PACIENTE

Nome do Paciente:
Responsável Legal (se necessário):
Endereço:
Telefone:
Sexo: ( ) Feminino ( ) Masculino Data de Nascimento:
Número do RG: Data de Início dos Sintomas:

RESULTADO DO TESTE

( ) Positivo
( ) Negativo

IDENTIFICAÇÃO DO TESTE RÁPIDO

Nome do Teste:
Marca do Teste:
Lote:
Número do Registro na ANVISA:
Amostra:
Método: Imunocromatográfico

RESPONSÁVEL TÉCNICO - FARMACÊUTICO
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Nome do Responsável Técnico:
Número do CRF/RS:

_____________________
Assinatura

Data: / / .

OBSERVAÇÕES

ESTE PROCEDIMENTO NÃO TEM FINALIDADE DE DIAGNÓSTICO E NÃO SUBSTITUI A CONSULTA MÉDICA OU A REALIZAÇÃO
DE EXAMES LABORATORIAIS.

Anexo I - PORTARIA SES Nº 377 /2020
Modelo de Declaração de Serviços Farmacêuticos
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